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PREFÁCIO

O presente trabalho de Ana Flávia Messa traz contribuições relevantes para a área científica do 
Direito Constitucional, pois reúne qualidades como clareza, objetividade, abrangência temática e atua-
lidade, aspectos que certamente colocarão a presente obra entre as mais úteis na formação acadêmica 
e também na atuação profissional da área jurídica. Isso porque a autora é dotada de extraordinária 
dedicação, talento e amplo conhecimento multidisciplinar, e, por isso, é capaz de analisar temas cons-
titucionais com incursões em vários outros ramos jurídicos, revelando a experiência sedimentada na 
docência universitária e cursos preparatórios para concurso.

Todos esses predicados estão reunidos neste livro, que segue o correto padrão de exposição do 
conhecimento jurídico, iniciando pela teoria geral da constituição. Expondo cuidadosamente o signifi-
cado e a importância das constituições e do constitucionalismo, concluindo com tendências e a relação 
do Direito Constitucional com os demais ramos do ordenamento, a obra também faz detida análise 
sobre as espécies de constituição e suas estruturações, seguida pela exposição do Poder Constituinte 
em suas várias modalidades (especialmente o complexo e importante Constituinte Difuso e o Supra-
nacional). Uma vez conhecido o ordenamento constitucional, o estudo se volta para a hermenêutica 
constitucional, que permitirá ao operador do Direito a compreensão do conteúdo constitucional.

Acerca do Estado, a obra traz lições sobre seu conceito, elementos e demais temas correlatos, dando 
ao leitor uma substantiva compreensão das formas de governo e de regimes políticos, o que é comple-
mentado com analítica exposição do Federalismo Brasileiro, com suas características, classificações, 
garantias e estruturação das unidades.

Na sequência, Ana Flávia Messa traz elementos relevantes acerca dos princípios fundamentais, 
um dos temas mais relevantes do estudo constitucional contemporâneo, descrevendo os prismas da 
Constituição de 1988, que irradiam luz para clarear o conhecimento de qualquer outro preceito 
constitucional e infraconstitucional. Também imprescindível em obras de qualidade, o estudo sobre 
controle de constitucionalidade é rico em informação, trazendo as atribuições exercidas pelos Poderes 
da República em suas várias modalidades. 

No tocante à separação dos Poderes, o estudo do Poder Executivo é feito de modo inteligente, 
começando pela composição e pelo exercício de atividades por parte da chefia do Poder (Presidente, 
Vice-Presidente e Ministro), para, após, fazer rápida ligação com a administração pública, cujas 
garantias e exigências servem ao conhecimento técnico imprescindível à gestão da coisa pública. Por 
sua vez, o Poder Legislativo é amplamente descrito em sua organicidade e ampla atribuição de funções, 
com destaque ao processo legislativo. Afinal, o Poder Judiciário é mostrado no seu papel jurisdicional, 
trazendo ainda as necessárias complementações à atividade jurisdicional com os demais integrantes 
das funções essenciais à justiça. Na parte do sistema constitucional das crises, o Estado de Defesa e o 
Estado de Sítio vêm acompanhados das instituições que fazem a defesa das instituições democráticas 
bem como da segurança interna e externa da sociedade e do Estado Brasileiro.

Ana Flávia Messa traz seus amplos conhecimentos sobre direitos e garantias fundamentais, come-
çando com a teoria geral da matéria, passando pela colisão de direitos e pelas perspectivas nacionais e 
internacionais, para seguir pela análise dos direitos individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de 
nacionalidade e direitos políticos, complementando seu trabalho com os imprescindíveis instrumentos 
processuais para a proteção dessas prerrogativas imprescindíveis ao ser humano e à vida em sociedade. 

Reafirmando seu amplo conhecimento multidisciplinar, a autora faz consistente análise da ordem 
constitucional tributária, e, além disso, mostra os elementos fundamentais das principais modalidades 
tributárias federais, estaduais e municipais que integram as competências tributárias originárias. 
Finanças públicas e ordem econômica também foram contempladas pelo estudo da autora, com tra-
ços constitucionais sobre esses temas. Na ordem social, Ana Flávia faz atenta apresentação da justiça 
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social e da seguridade social, inclusive complementando o sistema tributário-fiscal com a temática 
das contribuições sociais em espécie e orçamento da seguridade social.

Na terminologia empregada para tratar da família, Ana Flávia Messa deixa transparecer suas 
qualidades morais, mostrando a unidade familiar como base da sociedade, além das preocupações 
jurídicas com os idosos. A obra ainda caminha pelas diversas faces da integração das comunidades 
indígenas remanescentes e da adequação de suas culturas originais ao sistema constitucional.

Ciência e tecnologia, comunicação social e desporto também são trazidas nesta ampla obra, assim 
como o desporto, com preocupações particulares no tocante à Justiça Desportiva e ao Estatuto do 
Torcedor. Com sensibilidade para fortalecer sua obra em temas relevantes, no meio ambiente o estudo 
exibe detidamente essa matéria complexa, com as competências em matéria ambiental, licenciamento 
e estudo de impacto ambiental, além de outros temas correlatos como responsabilidades.

Nos meus vinte anos de docência universitária, é com verdadeiro prazer que vejo talentos como 
Ana Flávia Messa fazerem a propagação do conhecimento de forma multidisciplinar, didática, clara 
e objetiva, posicionando-se como uma das melhores obras desse segmento da produção científica.

José Carlos Francisco

Professor na Universidade Mackenzie/SP,  
Diretor do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais – IBEC,  

Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela  
Universidade de São Paulo – USP,  

Pós-Doutor pela Université de Paris 1 (Panthéon-Sorbonne),  
e Juiz Federal na 3a Região.
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CAPÍTULO 1
Direito Constitucional

1.1	 TERMINOLOGIA DO DIREITO CONSTITUCIONAL 

1.1.1	 Origem Histórica da Expressão “Direito Constitucional”
A expressão “Direito Constitucional” surge com o movimento do constitucionalismo moderno – um 

regime que visa limitar o Poder do Estado em favor das liberdades públicas. Esse movimento ganhou 
força com as revoluções liberais do século XVIII, notadamente as revoluções Americana e Francesa1.

O surgimento do termo “Direito Constitucional” está, portanto, intrinsecamente ligado ao movimento 
do constitucionalismo e coincide com o advento das primeiras constituições escritas (a Constituição dos 
Estados Unidos da América, de 1787, e a Constituição Francesa, de 1791). Tais documentos, em contrapo-
sição ao absolutismo, definiram uma nova organização política fundamentada na separação dos poderes 
e na garantia dos direitos individuais.

1.1.2	 Origem do Direito Constitucional como Disciplina Jurídica 
Autônoma

O Direito Constitucional como disciplina jurídica autônoma foi formalmente introduzido no meio 
acadêmico no final do século XVIII, ao norte da Itália, nas Faculdades de Direito de Ferrara (1797), 
Pádua e Bolonha (1798), sob inf luência napoleônica. A origem da expressão “Direito Constitucional” é 
italiana (diritto costituzionale) e remonta a 1797.

Em 26 de setembro de 1791, a Assembleia Nacional da França determinou às Faculdades de Direito 
que ministrassem aulas sobre a Constituição da França. Apesar de a formalização do termo na França 
ter ocorrido em 1791, a cátedra de Direito Constitucional na Faculdade de Direito de Paris foi instituída 
somente em 1834, com a consolidação da Monarquia Liberal do Rei Luís Felipe, graças à iniciativa de 
Guizot (Ministro da Instrução Pública do Rei Luís Felipe). 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789, contribuiu 
para o surgimento do Direito Constitucional como disciplina jurídica autônoma, porque forneceu a 
fundamentação teórica para a ideia moderna de Constituição como um documento que limita o poder 
estatal e garante direitos individuais. Ao prescrever em seu art. 16 que “toda sociedade na qual não seja 
assegurada a garantia dos direitos nem determinada a separação de poderes não possui Constituição”, a refe-
rida Declaração faz previsão dos dois pilares essenciais de uma Constituição moderna: a garantia dos 
direitos e a separação dos poderes. 

No Brasil, o Direito Constitucional foi criado como disciplina autônoma por meio do Decreto-lei no 
2.639, de 27 de setembro de 1940, que determinou o desdobramento dessa disciplina em duas cadeiras 
distintas nos cursos de bacharelado em Direito: Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional. 

1.1.3	 Termos Designativos do “Direito Constitucional”
Além da expressão “Direito Constitucional” estar consagrada atualmente, existem termos designativos 

desse ramo do Direito:
a)	 Direito político2: é comum nos países de língua espanhola, pois estuda a Constituição e as 

relações entre os poderes políticos e os cidadãos.

1	 “A origem da expressão Direito Constitucional, consagrada há cerca de um século, prende-se ao triunfo político e doutrinário de alguns 
princípios ideológicos na organização do Estado moderno. Impuseram-se tais princípios desde a Revolução Francesa, entrando a inspirar as 
formas políticas do chamado Estado liberal, Estado de direito ou Estado constitucional” (BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 36).

2	 CAETANO, Marcello. Manual de ciência política e direito constitucional. Lisboa: Coimbra Editora, 1963, p. 31.
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b)	 Direito do Estado por excelência: pois estuda o Estado em si mesmo, fixando seus funda-
mentos estruturais3.

c)	 Direito Público fundamental: pois tem como protagonista a organização estatal, seu fun-
cionamento e sua configuração política.

d)	 Estatuto normativo do político: pois disciplina o próprio exercício do poder pelos órgãos 
do Estado, assegurando a validade dos atos praticados por estes nas suas relações entre si, com os 
cidadãos nacionais e estrangeiros e mesmo no âmbito da aplicação de direito de fontes externas 
no plano do direito interno, como o direito internacional e o direito europeu4.

e)	 Disciplina-síntese: pois é o substrato e o ponto de convergência de todas as matérias, permi-
tindo visualizar as conexões do fenômeno jurídico em sua plenitude, haja vista a inf luência que 
exerce sobre todos os ramos do Direito. A metáfora “ramos do Direito” existe por uma razão 
didático-pedagógica5. 

1.2	 CONCEITO DO DIREITO CONSTITUCIONAL

1.2.1	 Dificuldade no Conceito do Direito Constitucional
A conceituação do Direito Constitucional é desafiadora6 devido a múltiplos fatores interconectados:
•	 Variedade doutrinária: cada doutrinador possui uma definição própria, e as existentes, em 

sua maioria, pecam pela unilateralidade, resultando na ausência de um consenso universal.
•	 Diversidade estrutural: a estrutura de cada país é singular, com normas próprias e adaptadas 

à sua organização específica.
•	 Critério temporal: a evolução constante das sociedades exige a reavaliação contínua dos 

conceitos.
•	 Natureza eclética: a disciplina abrange simultaneamente aspectos jurídicos, políticos e sociais.

CONCEITO COMPLEXO

MAIORIA UNILATERAL

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

EVOLUÇÃO SOCIAL

VARIEDADE DOUTRINÁRIA

DIVERSIDADE ESTRUTURAL

CRITÉRIO TEMPORAL

NATUREZA ECLÉTICA DIVERSOS ASPECTOS

1.2.2	 Direito Constitucional como Direito das Constituições
O Direito Constitucional tem como objeto de estudo a Constituição7, “lei” fundamental do Estado. 

Como bem observa Manoel Gonçalves Ferreira Filho8, o conceito de Direito Constitucional está intrinse-
camente ligado à ideia de Constituição como documento fundante e nuclear do Estado e da ordem jurídica. 

O Direito Constitucional é o Direito da Constituição, abrangendo a organização do Estado com 
conteúdo histórico-social, enquanto normas fundamentais.

3	 MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1967: com a Emenda n. 1 de 1969. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1970, p. 169.
4	 SILVA, Suzana Tavares de. Direito constitucional I. Coimbra: Instituto Jurídico Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 2016, p. 10. 
5	 BULOS, Uadi Lamego. Direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2025, p. 2.
6	 “Não é fácil formular corretamente o conceito de direito constitucional. O trabalho do constitucionalista abrange tantas questões, tão grande 

número de problemas, que não é possível encontrar unanimidade quanto ao preciso objeto da disciplina. Tudo vai depender da ênfase, 
da formação, da perspectiva de estudo acolhida por cada estudioso da matéria” (MENEZES DIREITO, Carlos Alberto. Breves notas sobre o 
Primado da Constituição. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 209, p. 19-41, jul./set. 1997).

7	 A Constituição é conhecida, entre outras tantas denominações, como a Lei Maior, Código Supremo, Carta Magna, Carta Política, Magna 
Carta ou Estatuto Básico. 

8	 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 16.
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A palavra Constituição é um termo ambíguo, ou seja, possui vários significados. Porém, numa 
análise profunda e detalhada das acepções do vocábulo, podemos dizer que os seus vários significados 
convergem para a ideia básica do “modo de ser” de algo, estabelecendo os elementos essenciais de um objeto.

No contexto jurídico, a Constituição define o modo de ser do Estado, regulando sua estrutura, 
organização, funcionamento e proteção em seus aspectos fundamentais, bem como os direitos, deveres 
e garantias fundamentais dos membros da sociedade. Ela traça as linhas mestras de um ordenamento 
jurídico, fixando os seus pressupostos existenciais, seus elementos constitutivos, atribuições e as relações 
entre os órgãos do Estado e seus cidadãos. Como sintetiza Pontes de Miranda9, o Direito Constitucional 
é a parte do Direito Público que fixa os fundamentos estruturais do Estado.

CONSTITUIÇÃO É  
TERMO EQUÍVOCO

TODOS OS SIGNIFICADOS  
GIRAM EM TORNO  

DE UMA IDEIA BÁSICA

MODO DE SER  
DO ESTADO

DIREITO  
CONSTITUCIONAL

DIREITO DA  
CONSTITUIÇÃO

TEM POR OBJETO DE 
ESTUDO A CONSTITUIÇÃO

1.2.3	 Direito Constitucional como Intertexto Aberto10

O Direito Constitucional é um ramo do Direito Público Interno que estuda não apenas o texto formal 
da Constituição, mas que mantém e dialoga de forma constante com as seguintes dimensões:

a) 	 Dimensão espacial: experiências constitucionais de outros países.
b)	 Dimensão histórica: ideias de filósofos, pensadores e políticos ao longo da história.
c)	 Dimensão cultural: o contexto social, econômico e moral em constante mudança, e não apenas 

uma leitura literal e estática do texto.
d)	 Dimensão axiológica: valores jurídicos supra positivos (como ideias de justiça e direitos fun-

damentais), que desempenham um papel central na sua interpretação e aplicação.

1.2.4	 Direito Constitucional como Direito Supremo
O Direito Constitucional é um direito fundamentado numa ideia de supremacia sobre as restantes 

normas jurídicas. Sua função precípua é a organização do Estado, a definição das competências insti-
tucionais e a garantia dos direitos e liberdades dos cidadãos. Funciona como o alicerce para a criação de 
todo o arcabouço jurídico, limitando o poder e assegurando os princípios que fundamentam a sociedade.

O Direito Constitucional é supremo porque a Constituição Federal é a norma fundamental e 
hierarquicamente superior do país, estando no topo do ordenamento jurídico. É a espinha dor-
sal de todo o ordenamento jurídico, pois fornece as diretrizes e os princípios que fundamentam 
todos os outros ramos do direito, garantindo a organização da sociedade e a proteção dos direitos dos 
indivíduos perante o Estado. 

1.2.5	 Direito Constitucional como Direito Abrangente
O Direito Constitucional é um Direito Abrangente justificado pelos seguintes pilares: 
a)	 Influência: regula normas fundamentais que servem de alicerce para todos os demais ramos 

do Direito. As disposições constitucionais impactam e direcionam a interpretação e aplicação de 
todo o ordenamento jurídico.

b)	 Supremacia: é o ramo mãe que estabelece a base e a estrutura de todo o sistema jurídico e da 
organização do Estado. 

9	 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1967: com a Emenda no 1 de 1969. São Paulo: RT, 1970. t. I, 
p. 169.

10	 “O direito constitucional é um intertexto aberto. Deve muito a experiências constitucionais, nacionais e estrangeiras; no seu ‘espírito’ 
transporta ideias de filósofos, pensadores e políticos; os seus ‘mitos’ pressupõem as profundidades dos arquétipos enraizados dos povos; 
a sua ‘gravitação’ é, agora, não um singular movimento de rotação em torno de si mesmo, mas sim um gesto de translação perante outras 
galáxias do saber humano” (CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. Coimbra: Almedina, 2022. 
p. 16).
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c)	 Nomeação: os ministros são nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado 
Federal, devendo ter entre 35 e 70 anos, notável saber jurídico e reputação ilibada.

d)	 Conselho da Justiça Federal (CJF): funciona junto ao STJ e exerce, na forma da lei, a su-
pervisão administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como 
órgão central do sistema e com poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. 

e)	 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados: possui entre outras 
funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira.

32.17.1	 Competência Originária 
Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: a) nos 
crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos 
de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Fe-
deral, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do 
Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do 
Ministério Público da União que oficiem perante tribunais.

a)	 Regra Especial para Governadores: a ação penal contra Governador por crime comum 
exige autorização da Assembleia Legislativa local (controle político prévio), a quem incumbe, 
com fundamento em juízo de caráter eminentemente discricionário, exercer verdadeiro controle 
político prévio de qualquer acusação penal deduzida contra o Chefe do Poder Executivo do 
Estado-Membro.

b)	 Crime Comum: todas as infrações penais, inclusive as de caráter eleitoral, e, até mesmo, as de 
natureza meramente contravencional.

c)	 Procurador-Geral da República: STF, o seu juiz natural (art. 102, I, b, da CF/1988).

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: b) os 
mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Co-
mandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

a)	 Não Julgamento: MS/HD contra atos de outros tribunais ou do Conselho Superior da Advo-
cacia-Geral da União. 

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: c) os ha-
beas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea a, ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado 
ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral.

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: d) os 
conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, 
I, o, bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados 
a tribunais diversos.

Conflitos de competência entre quaisquer tribunais (exceto os do art. 102, I, o, da CF), entre 
tribunal e juízes não vinculados, e entre juízes vinculados a tribunais diversos.

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: e) as 
revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

a)	 Objeto: os próprios julgados do STJ.
b)	 Revisão criminal é uma ação sui generis e imprescritível para desconstituir julgados do STJ 

com vícios graves, visando à justiça e à dignidade humana, mesmo após a extinção da pena. É 
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ação sui generis, pois não há parte contrária, mas somente o autor que questiona a existência de 
vícios graves na decisão judicial, a fim de que prevaleça o valor justiça sobre o valor certeza. 
1)	 Momento: pode ser ajuizada a qualquer tempo, após o trânsito em julgado, nos termos do 

art. 622 do CPP; não importa se o réu já cumpriu pena, se houve extinção da punibilidade 
ou se o réu faleceu, pois, o objetivo é restauração da dignidade humana. 

2)	 Natureza: é ação impugnativa autônoma, pois origina nova relação processual. A revisão 
criminal é medida excepcional, pois somente ocorre nos casos taxativos previstos em lei. O 
fundamento da excepcionalidade reside na ideia de que a revisão será usada para desconsti-
tuir a coisa julgada, abalando a certeza do direito, a segurança jurídica e a estabilidade das 
relações jurídicas. Cabe ao sentenciado demonstrar a existência de vício grave na decisão 
transitada em julgado.

c)	 Ação rescisória: possui caráter constitutivo, buscando anular ato estatal com força de lei (coisa 
julgada) proferido pelo STJ.

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: f) a 
reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões.

a)	 Finalidade da Reclamação: preservar a competência do STJ e garantir a autoridade de suas 
decisões. 

b)	 Legitimidade Ativa: parte interessada ou do Ministério Público. 
c)	 Endereçamento: Presidente do Tribunal.
d)	 Forma: instruída com prova documental.
e)	 Procedimento: após proposta a reclamação será autuada e distribuída ao relator da causa 

principal, sempre que possível. Ao despachar a reclamação, o relator: I – requisitará informações 
da autoridade a quem for imputada a prática do ato impugnado, que as prestará no prazo de 10 
(dez) dias; II – ordenará, se necessário, para evitar dano irreparável, a suspensão do processo ou 
do ato impugnado. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do reclamante. O Ministério 
Público, nas reclamações que não houver formulado, terá vista do processo, por cinco dias, após 
o decurso do prazo para informações. 

f)	 Procedência: o Tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou determinará medida 
adequada à preservação de sua competência. O Presidente determinará o imediato cumprimento 
da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente.

Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: g) os 
conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou 
entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal, ou entre as deste e da União.

a)	 Competência: conf litos entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal.

b)	 Iniciativa: o conflito pode ser suscitado pelas partes, pelo Ministério Público ou pelas próprias 
autoridades envolvidas, podendo o relator determinar medidas urgentes provisórias e ouvir as 
autoridades antes do julgamento.

c)	 Procedimento: poderá o relator, de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, 
quando o conflito for positivo, seja sobrestado o processo, e, neste caso, bem assim no conflito 
negativo, designar um dos órgãos para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes. 
Sempre que necessário, o relator mandará ouvir as autoridades em conflito no prazo de dez dias. 
Prestadas ou não as informações, o relator dará vista do processo ao Ministério Público, pelo 
prazo de 15 dias, e, após, apresentá-lo-á em mesa para julgamento. Da decisão será dada ciência, 
antes mesmo da lavratura do acórdão, por via telegráfica, aos órgãos envolvidos no conflito.
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d)	 Suporte Probatório Mínimo: exige prova pré-constituída. Por não admitir dilação probatória, 
o impetrante deve instruir a inicial com documentos que comprovem, de plano, a ilegalidade ou 
o risco iminente à liberdade.

e)	 Trancamento da Ação/Inquérito: é medida excepcional admitida nos seguintes casos: 1) 
Atipicidade manifesta da conduta; 2) Presença de causa extintiva da punibilidade; 3) Ausência 
de indícios mínimos de autoria ou materialidade (falta de justa causa).

f)	 Formas da impetração
1)	 Em benefício próprio: o impetrante da ação é, simultaneamente, o paciente (a pessoa física 

que sofre ou está ameaçada de sofrer a violência ou coação em sua liberdade de locomoção). 
Nesse caso, a própria pessoa lesada ajuíza a ação em defesa de seu direito fundamental de ir 
e vir.

2)	 Em benefício de terceiro: o impetrante (autor da ação) e o paciente (beneficiário da or-
dem, que sofre a coação) são pessoas distintas. Qualquer pessoa física ou jurídica, em nome 
do interesse público na liberdade, ajuíze a medida para proteger os direitos de outrem. 

39.7.8	 Procedimento do Habeas Corpus
a)	 Procedimento em primeira instância (arts. 656 a 660 do CPP)

PETIÇÃO JUDICIÁRIO

DILIGÊNCIAS

APRESENTAÇÃO DO PRESO

DECISÃO 

INFORMAÇÕES DA 
AUTORIDADE COATORA

b)	 Procedimento em segunda instância (661 a 667 do CPP)

INFORMAÇÕES DA 
AUTORIDADE COATORAPARECER DO MP

PETIÇÃO DISTRIBUIDOR PRESIDENTE

JULGAMENTO

SECRETARIA CÂMARA OU TURMA

39.7.9	 Habeas Corpus e Punição Disciplinar Militar
a)	 Fundamento Constitucional: art. 142, § 2o, da CF/1988.
b)	 Vedação ao Mérito: é incabível a análise do mérito administrativo da sanção (conveniência, 

oportunidade ou justiça da punição).
c)	 Controle de Legalidade: a jurisprudência consolidada do STF e STJ admite o HC para o 

exame da legalidade e constitucionalidade do ato. Isso abrange: 1) Hierarquia e Competência: se 
a autoridade tinha poder para aplicar a sanção; 2) Forma e Procedimento: observância do devido 
processo legal e contraditório; 3) Existência de Previsão Legal: se a transgressão está tipificada 
em lei/regulamento; 4) Proporcionalidade e Razoabilidade: verificação de abusos manifestos na 
privação da liberdade.

39.7.10	 Habeas Corpus Coletivo
a)	 Objeto: a liberdade de locomoção de um grupo de indivíduos cujos direitos fundamentais en-

contram-se ameaçados ou violados por uma causa comum. 
b)	 Cabimento: 1) Mães gestantes, puérperas ou com filhos pequenos no sistema prisional (ex.: HC 

no 143.641/SP); 2) Detentos em celas superlotadas ou com falta de condições básicas de higiene 
e saúde; 3) Grupos de pessoas submetidas a prisões sem fundamentação legal adequada. 

c)	 Característica: otimiza a prestação jurisdicional ao permitir que uma única ação judicial resolva, 
de uma só vez, múltiplas violações de direitos individuais homogêneos, evitando a propositura de 
centenas ou milhares de habeas corpus individuais com a mesma causa de pedir.



DIREITO CONSTITUCIONAL610

39.7.11	 Notas Relevantes e Jurisprudência Consolidada do Habeas 
Corpus

a)	 Excesso de Prazo na Instrução Criminal: não configura constrangimento ilegal passível 
de concessão de HC o excesso de prazo quando este decorre de causas justificáveis, aplicando-se 
o Princípio da Razoabilidade:
1)	 Diligências da Defesa: atrasos causados pela própria defesa (ex.: arrolar testemunhas 

em comarcas distantes ou via carta precatória) não autorizam o relaxamento (Súm. no 64 do 
STJ).

2)	 Complexidade da Causa: pluralidade de réus, necessidade de perícias complexas ou 
incidentes processuais (HC no 736/STJ).

3)	 Regularidade Processual: casos em que a instrução mantém curso regular dentro das 
limitações do órgão julgador (HC no 71.371/STJ).

4)	 Força Maior: eventos excepcionais, como greves de serventuários da justiça, desde que não 
haja inércia injustificada do Estado (HC no 17.649/STJ).

b)	 Restrição de Direitos (Passaporte): cabe HC para impugnar a retenção de passaporte, pois 
a medida limita diretamente o direito constitucional de ir e vir (Informativo no 631/2018 do STJ).

c)	 Prazos Recursais: o prazo para interposição de Recurso Ordinário em Habeas Corpus (ROHC) 
é de 5 dias, independentemente de a matéria de fundo ser criminal ou cível (ex.: prisão civil) 
(Informativo no 646/2019 do STJ).

d)	 Transação Penal: a aceitação do benefício da transação penal obsta o uso do HC para tranca-
mento da ação, pois há uma renúncia tácita ao questionamento do mérito em troca da extinção 
da punibilidade (Informativo no 657/2019 do STJ).

e)	 HC Substitutivo e Concomitância: é inadmissível o uso do HC como substitutivo de recurso 
próprio. Se impetrado junto com o recurso cabível, só será conhecido se houver ameaça direta e 
imediata à liberdade ou se o pedido for distinto do objeto recursal (Informativo no 669/2020 do 
STJ).

f)	 Cultivo de Cannabis (Salvo-conduto): o STJ (Informativo no 690/2021) inicialmente restringiu 
o HC para cultivo medicinal. Todavia, a jurisprudência evoluiu significativamente (2024-2026), 
e hoje as Turmas criminais admitem a concessão de salvo-conduto para plantio domiciliar com 
fins medicinais, desde que comprovada a necessidade terapêutica, a autorização da ANVISA e 
a ausência de destinação recreativa.

g)	 Linguajar Chulo: o HC no 80.744/RS, relatado pelo Min. Sepúlveda Pertence, estabeleceu que 
o uso de expressões injuriosas ou linguagem manifestamente desrespeitosa em decisões judiciais 
pode ser objeto de controle via Habeas Corpus. O entendimento é de que o dever de urbanidade 
e o respeito à dignidade da pessoa humana impedem que o magistrado utilize termos ofensivos 
ao tratar do réu ou de sua conduta, sob pena de nulidade ou reforma do ato.

h)	 Liberdade de Locomoção virtual: não cabe, pois o HC é uma ação constitucional voltada 
especificamente para a proteção da liberdade física de locomoção (o direito de ir, vir e permanecer). 

i)	 Erro na Pena: cabe HC para a correção de erro material evidente e incontroverso na dosimetria 
da pena ou no cálculo do cumprimento da sanção, desde que a ilegalidade seja prontamente veri-
ficável (de plano), sem a necessidade de dilação probatória complexa. O HC não é a via adequada 
para reavaliação aprofundada de critérios discricionários de fixação da pena.

j)	 Empate no Julgamento do HC: prevalece a decisão mais favorável ao paciente
k)	 Habeas Corpus como sucedâneo da Revisão Criminal: o HC pode, excepcionalmente, 

ser utilizado como substituto (sucedâneo) da Revisão Criminal, mas apenas quando a ilegalidade 
ou o erro judiciário for f lagrante, líquido e certo, comprovado por prova pré-constituída e indu-
bitável, que não demande a reanálise aprofundada de fatos e provas controversos.

l)	 Restrição Profissional: medidas que impõem restrição ao exercício de uma profissão não 
são, em regra, passíveis de Habeas Corpus, pois não afetam diretamente a liberdade de locomoção 



CAPÍTULO 48
Ordem Social – Da Educação, da Cultura e do Desporto

48.1	 DA EDUCAÇÃO

48.1.1	 Natureza, Abrangência e Estrutura da Educação Nacional
a)	 Natureza da Educação: a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, com 

a colaboração da sociedade.
b)	 Objetivos Primordiais: pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício da cida-

dania e qualificação para o trabalho.
c)	 Abrangência: Abrange a totalidade dos processos formativos que se desenvolvem em diversos 

contextos, incluindo: vida familiar e convivência humana; ambiente de trabalho; instituições de 
ensino e pesquisa; movimentos sociais e organizações civis; manifestações culturais.

d)	 Característica: a educação escolar deve obrigatoriamente vincular-se ao mundo do trabalho 
e à prática social. 

e)	 Espécies de Educação Escolar: 1) Educação Básica: nível obrigatório e fundamental, 
formado pelas seguintes etapas: Educação infantil; Ensino fundamental; Ensino médio; 2) Edu-
cação Superior: nível subsequente, destinado à formação de profissionais de nível superior, 
pesquisa e extensão. 

48.1.2	 Princípios Fundamentais da Educação Nacional
a)	 Igualdade de Condições: garantia de acesso e permanência na escola sem discriminação, 

promovendo a inclusão educacional.
b)	 Liberdade de Expressão: assegurar a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber.
c)	 Pluralismo e Coexistência: promover o pluralismo de ideias, concepções pedagógicas e a 

coexistência de instituições de ensino públicas e privadas.
d)	 Gratuidade do Ensino Público: oferecer ensino público gratuito em estabelecimentos oficiais 

para todos os níveis e modalidades de ensino.
e)	 Valorização Profissional: valorizar os profissionais da educação escolar, garantindo planos 

de carreira e ingresso exclusivo por concurso público para a rede pública.
f)	 Gestão Democrática: implementar a gestão democrática do ensino público, em consonância 

com a legislação vigente.
g)	 Garantia de Qualidade: assegurar um padrão de qualidade mínimo para todos os níveis de 

ensino.
h)	 Piso Salarial Nacional: instituir e garantir o piso salarial profissional nacional para os pro-

fissionais da educação escolar pública.
i)	 Direito à Educação Contínua: garantir o direito à educação e à aprendizagem ao longo de 

toda a vida. 

48.1.3	 Autonomia universitária
a)	 Autonomia: as universidades públicas e privadas gozam de autonomia didático-científica (criação 

de cursos e definição de currículos), administrativa (organização interna) e de gestão financeira 
e patrimonial (administração de recursos e bens).

b)	 Atuação Universitária: é pautada pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, que orienta a produção e disseminação do conhecimento.
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c)	 Docência Estrangeira: é facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros para a docência ou pesquisa, conforme a regulamentação estabelecida em lei espe-
cífica.

48.1.4	 Deveres do Estado 
a)	 Fundamento Jurídico: art. 208 da CF/1988 e art. 4o da LDB (Lei no 9.394/1996).
b)	 Educação Básica Obrigatória e Gratuita (4 a 17 anos): garantir o acesso à pré-escola, 

ensino fundamental e médio, incluindo aqueles que não tiveram acesso na idade certa.
c)	 Educação Infantil: oferta gratuita de creche e pré-escola para crianças até 5 anos, com fisca-

lização da Justiça da Infância e Juventude.
d)	 Ensino Médio: progressiva universalização e oferta gratuita.
e)	 Atendimento Especializado: para pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular 

de ensino.
f)	 Ensino Superior e Pesquisa: acesso aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa e criação 

artística, conforme a capacidade individual.
g)	 Ensino Noturno: oferta regular e adequada às necessidades dos estudantes. 
h)	 Programas Suplementares: material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde 

para todas as etapas da educação básica. 
i)	 Responsabilidade do Poder Público: A não oferta ou oferta irregular da educação obriga-

tória gera responsabilidade para a autoridade competente, pois o acesso à educação obrigatória 
e gratuita é um direito de todos, exigível judicialmente (direito público subjetivo).

j)	 Fiscalização: dever do Estado de recensear alunos do fundamental, chamá-los e zelar pela 
frequência escolar junto aos pais/responsáveis. 

k)	 Competência Judicial: a Justiça da Infância e Juventude tem poder para julgar casos de matrí-
cula em creches/escolas, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 da Lei no 8.069/1990 e Informativo 
no 685/2021 do STJ).

48.1.5	 Organização do Ensino: Privado, Religioso e Indígena
a)	 Ensino Particular: é livre para a iniciativa privada, mas não irrestrita. São condições que 

regem o ensino particular: 
1)	 Normas Nacionais: deve cumprir as diretrizes e normas gerais da educação nacional e 

do sistema de ensino.
2)	 Autorização e Avaliação: necessita de autorização de funcionamento e avaliação de 

qualidade pelo Poder Público (União, Estados, DF ou Municípios).
3)	 Autofinanciamento (Implícito): deve ter capacidade de se autofinanciar, ressalvado o 

apoio público (art. 213 da CF/1988).
b)	 Ensino Religioso: é disciplina de matrícula facultativa (o aluno escolhe cursar ou não). Faz 

parte dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. Embora facultativo para 
o aluno, a oferta pela escola pública é obrigatória, conforme a legislação.

c)	 Ensino em Língua Portuguesa: o ensino fundamental regular é ministrado em Língua 
Portuguesa, como língua oficial. Assegura-se às comunidades indígenas o uso de suas línguas 
maternas e seus próprios processos de aprendizagem, valorizando sua cultura e saberes (art. 210, 
§ 1o, da CF/1988 e art. 7o da Lei de Diretrizes e Base da Educação).

48.1.6	 Sistema de Ensino Público
a)	 Fundamento Constitucional: art. 211 da CF/1988.
b)	 Regime de Colaboração: União, Estados, DF e Municípios organizam seus sistemas de 

ensino em conjunto. O objetivo é assegurar a universalização, qualidade e equidade do ensino 
obrigatório (da Educação Infantil ao Ensino Médio). A forma de colaboração será definida pelos 
entes federados para garantir o cumprimento das metas. 
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b)	 Instrumentos Econômicos: concessão f lorestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 
outros.

4)	 Instrumentos de Sanção e Informação:
a)	 Penalidades: medidas disciplinares ou compensatórias por descumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.
b)	 Garantia de Informação: obrigação do Poder Público de produzir e divulgar dados 

ambientais (informação relativas ao meio ambiente). 

49.7	 SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) exige a atuação efetiva e equilibrada de órgãos e 

entidades estatais para garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado, com proteção e melhoria 
da qualidade ambiental. 

O SISNAMA é composto por: Conselho de Governo; Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONA-
MA); Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); Órgãos seccionais e locais. 

ÓRGÃO TIPO DO 
ÓRGÃO FUNÇÃO BÁSICA

CONSELHO DE 
GOVERNO Superior

Assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional 
e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos 
ambientais.

CONAMA Consultivo e 
deliberativo

Assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de 
políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial 
à sadia qualidade de vida.

MINISTÉRIO DO 
MEIO AMBIENTE Central

Planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a 
política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 
ambiente.

IBAMA Executor Executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente.

SECCIONAL Estadual Execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de 
atividades capazes de provocar a degradação ambiental.

LOCAL Municipal Controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições.

O CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), órgão normativo e consultivo do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), tem como principais funções:

a)	 Normatização: estabelecer normas, critérios e padrões nacionais para o controle da poluição 
(veículos, aeronaves, embarcações) e a qualidade ambiental, priorizando o uso racional dos recursos 
hídricos.

b)	 Licenciamento Ambiental: definir normas para o licenciamento de atividades potencial-
mente poluidoras, com base em propostas do IBAMA, sendo a concessão feita pelos Estados e a 
supervisão pelo IBAMA.

c)	 Estudos e Informações: determinar a realização de Estudos de Impacto Ambiental (EIA/
RIMA) para projetos de grande impacto, requisitando informações de órgãos públicos e privados.

d)	 Acordos e Penalidades: homologar acordos que convertam multas em medidas de proteção 
ambiental e pode sugerir restrição de benefícios fiscais ou financiamentos para infratores.

e)	 Fiscalização: atuar na perda ou restrição de incentivos fiscais e linhas de crédito para atividades 
prejudiciais ao meio ambiente, mediante solicitação do IBAMA. 
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49.8 TUTELA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL

49.8.1	 Poder de Polícia e Direito Ambiental
a)	 Poder de Polícia: a existência de uma convivência ordenada gera a necessidade de o Estado 

intervir na vida em sociedade para disciplinar o comportamento individual, impondo limites à 
liberdade e propriedade dos particulares, com a finalidade de alcançar o bem comum. Esse conjunto 
de limites forma o poder de polícia, uma decorrência do Estado de Direito. O poder de polícia 
é uma atuação estatal com base constitucional e legal, indelegável, preventiva ou repressiva, em 
regra, auto executória, exercida por servidores legalmente investidos em cargos públicos, que visa 
evitar danos sociais e estabelecer a proporcionalidade entre a infração e a sanção correspondente.

b)	 Limites Ambientais: em matéria ambiental, os limites são impostos para os usos dos recursos 
ambientais, visando à harmonização dos direitos individuais e ao respeito ao direito de terceiros.

c)	 Poder de Polícia no Direito Ambiental: no Direito Ambiental o poder de polícia pode 
atuar de forma preventiva ou repressiva, visando assegurar normas ambientais e um mínimo de 
salubridade ambiental.

d)	 Fiscalização Ambiental: É a atividade de verificação da compatibilidade dos comportamentos 
com as normas ambientais, com o objetivo de evitar ou reprimir danos ambientais. A fiscalização 
ambiental é uma atividade limitada pelo necessário respeito aos direitos e às garantias fundamen-
tais e vinculada aos preceitos constitucionais e infraconstitucionais. A Lei no 9.605/1998 confere 
a todos os funcionários dos órgãos ambientais integrantes do sistema nacional do meio ambiente 
(Sisnama) o poder de lavrar autos de infração e instaurar processos administrativos, desde que 
designados para as atividades de fiscalização (Informativo no 360/2008 do STJ).

49.8.2	 Responsabilidade Administrativa Ambiental
A Responsabilidade Administrativa ambiental é a que decorre da infração Administrativa Ambiental, 

ou seja, qualquer ação ou omissão que viole as normas jurídicas relativas ao uso, gozo, promoção, proteção 
e recuperação do meio ambiente (qualquer conduta que viole as normas jurídicas de proteção ao meio 
ambiente). As sanções administrativas aplicáveis a essas infrações incluem:

a)	 Advertência;
b)	M ulta simples;
c)	M ulta diária;
d)	 Apreensão de animais, produtos, subprodutos da fauna e f lora, bem como instrumentos, petrechos, 

equipamentos ou veículos usados na infração;
e)	 Destruição ou inutilização do produto;
f)	 Suspensão da venda e fabricação do produto;
g)	 Embargo de obra ou atividade;
h)	 Demolição de obra;
i)	 Suspensão parcial ou total das atividades;
j)	 Sanções restritivas de direitos (suspensão, cancelamento de registro, licença ou autorização; perda 

ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; perda ou suspensão de participação em linhas de 
financiamento; proibição de contratar com a Administração Pública por até três anos)

49.8.3	 Licenciamento Ambiental
a)	 Conceito: é um procedimento administrativo de natureza técnica, regido pelo direito público 

e exercido pelo poder de polícia, no qual o órgão ambiental competente autoriza a localização, 
instalação, ampliação e operação de atividades que utilizam recursos ambientais ou que possam 
causar degradação ambiental, sempre em conformidade com as normas legais e técnicas aplicáveis. 

b)	 Finalidade: é garantir a compatibilidade entre o desenvolvimento econômico-social e a pre-
servação ambiental, protegendo o interesse público e a qualidade de vida humana, por meio da 
verificação do cumprimento das normas ambientais pelo empreendimento. 
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A criação de fundos do regime geral de previdência é possível, desde que observados, cumulativa-
mente, os seguintes requisitos:

a)	 Requisito Subjetivo: serão criados pelos entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios); 

b)	 Requisito Formal: a criação deve ser por lei, a qual disporá sobre a natureza e a administração 
dos fundos (o art. 250 da Constituição Federal não exige que a criação do fundo por ele mencio-
nado seja necessariamente veiculada em lei ordinária, nem impede que os recursos constitutivos 
sejam provenientes de imposição tributária21); 

c)	 Requisito Finalístico: a finalidade é para assegurar recursos para pagamento dos benefícios 
concedidos pelo regime geral de previdência social; d) material: formado por contribuições, bens, 
direitos e ativos;

d)	 Requisito Material: os fundos devem ser formados por contribuições, bens, direitos e ativos.

50.18	 QUESTÕES
1.	 Assinale a alternativa correta sobre desapropriação confisco:

a)	 não é permitida a desapropriação confisco na ordem jurídica brasileira
b)	 quem promove a desapropriação é o Município
c)	 A compensação ao proprietário será em títulos da dívida agrária
d)	 As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas 

ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão 
expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular

Gabarito: Alternativa D

2.	 Assinale a alternativa correta:
a)	 A fiscalização e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa dos interesses fazen-

dários nacionais, serão exercidos pelo Ministério da Justiça.
b)	 O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, 

não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento 
ou de remoção, por mais de seis meses.

c)	 É permitida à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, 
encargos referentes a despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida 
interna ou externa da administração pública, inclusive da indireta.

d)	 É permitida a adoção de medida provisória na regulamentação de artigo da Constituição cuja 
redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1o de janeiro de 1995 até 
a promulgação desta emenda, inclusive. 

Gabarito: Alternativa B

3.	 Assinale a alternativa correta:
a)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os con-

sórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão 
associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

b)	 O Colégio Pedro II, localizado na cidade do São Paulo, será mantido na órbita federal.
c)	 Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter público
d)	 Lei Estadual estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos pra-

ticados pelos serviços notariais e de registro. 
Gabarito: Alternativa A

21	 ADI no 2.238, rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 24-6-2020, P, DJE de 15-9-2020.
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